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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2007

Mensagem nº 131/07 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 10 de outubro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 215, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.280.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina que as empresas operadoras do transporte coletivo rodoviário intermunicipal e inte​restadual prestem informações aos passageiros, em cada viagem, sobre a utili​zação dos dispositivos de segurança e os procedimentos de emergência para abandono do veículo em situações de perigo e em caso de acidentes, e dá pro​vidências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Inicialmente, é preciso anotar que o objeto do projeto, consistente na segurança do transporte rodoviário de passageiros em coletivos, ao traçar regras dirigidas as empresas operadoras de transporte coletivo rodoviário interestadual, insere-se no âmbito da competência privativa da União, conforme disposto no artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, para legislar sobre trânsito e transporte.


Neste sentido, várias leis estaduais, por contemplarem segurança no trânsito, restaram declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tri​bunal Federal, de que são exemplos as decisões proferidas no RE n° 215325-RS, na ADI n° 1704-MT e na ADI n° 3254-ES, assim ementada:


“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.755, de 14.05.04, do Estado do Espírito Santo. Trânsito. Invasão da competência legislativa da união prevista no art. 22, XI, da Constituição Federal. Iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Usurpação. Arts. 61, § 1º, II, e 84, VI, da Carta Magna. 1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que o trânsito é matéria cuja competência legislativa é atribuída, privativamente, à União, conforme reza o art. 22, XI, da Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.064, rel. Min. Maurício Corrêa e ADI 2.137-MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence. Ação direta cujo pedido se julga procedente.” STF, Pleno, rel. Min. Ellen Gracie, j. 16.11.2005, v.u., DJU 16.12.2005.


Fixada a competência da União para, privativamente, legislar sobre a matéria, vale observar que o parágrafo único do artigo 22 da Constituição possibilita ao Estado legislar a respeito desde que lei comple​mentar autorize, o que no caso não ocorreu.


Destaque-se que a Lei federal n° 9.503, de 23 de se​tembro de 1997, instituiu o Código de Trânsito Brasileiro e criou o Sistema Nacional de Trânsito, composto pelo “conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pes​quisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades” (artigo 5°).


Em decorrência, no âmbito da União foi criada, pela Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001, a Agência Nacional de Transportes Ter​restres – ANTT, cabendo-lhe “regular ou supervisionar, em suas respectivas esferas e atribuições, as atividades de prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura de transportes, exercidas por terceiros”, com vistas a “garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência, se​gurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes e tari​fas” (artigo 20, II, a).


No exercício dessa competência, a ANTT editou a Re​solução n° 643, de 14 de julho de 2004, impondo às empresas que prestam ser​viços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros a obrigação de informar aos usuários os procedimentos de segurança que devem adotar nas viagens.


Simetricamente, no âmbito do Estado foi criada, pela Lei Complementar n° 914, de 14 de janeiro de 2002, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, que, no exercício da sua competência, restrita ao transporte rodoviá​rio intermunicipal, editou a Portaria n° 20, de 25 de novembro de 2004, re​grando minuciosamente o assunto.


Assim, às agências reguladoras, na condição de inte​grantes do Sistema Nacional de Trânsito e de forma hierarquizada, cabe regrar a matéria. Cabe à Agência federal regrar o transporte rodoviário interestadual e internacional, e à Agência estadual, apenas o intermunicipal, de modo que o projeto, ao pretender dispor sobre o transporte interestadual, também por isto se revela inviável.


Comporta ser lembrada, em acréscimo, a manifestação da Secretaria da Segurança Pública, que apontou a inconstitucionalidade do projeto por invasão de competência da União para legislar sobre trânsito.


Verifica-se, portanto, que a matéria está disciplinada por normas federais e derivadas, não sobrando espaço para a atuação normativa do legislador estadual. A propositura, tal como formulada, interfere em área reservada à competência legiferante privativa da União e se incompatibiliza com a repartição constitucional de competências, incidindo em inconstitucio​nalidade.


O projeto, ademais, mostra-se inconstitucional porque fixa prazo ao Poder Executivo para regulamentar a lei (artigo 3°). Cumpre no​tar, que a expedição de decretos e outros regulamentos, de par com ser atributo de natureza administrativa, insere-se no campo da competência privativa do Governador, consoante o inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado, não podendo o legislador assinar prazo para o seu exercício, segundo pronuncia​mento reiterado do Supremo Tribunal Federal (ADI n° 2393, ADI n° 3394).


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 215, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.
